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Acrescente-se art. 22-G a Lei n® 12.871, de 22 de outubro de 2013, na

forma proposta pelo art. 1° da Medida Provisdria, nos termos a seguir:

“Art. 22-G. Os beneficios destinados a reducdo, a amortizacdo, a
liquidagdo, a quitacdo ou ao perdio, total ou parcial, de obrigacdes decorrentes
de contratos do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies, previstos nesta Lei,
ndo poderdo ser acumulados entre si nem com quaisquer outros beneficios,
incentivos ou programas instituidos pela Unido que tenham por objeto a redugao,
a amortizag3o, a liquidagdo, a quitagdo ou o perddo, total ou parcial, de obrigacées
decorrentes de contratos do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies.

Paragrafo unico. Na hipdtese de o beneficidrio preencher os
requisitos para mais de um beneficio de que trata este artigo, devera optar

expressamente por apenas um regime de incentivo.” (NR)

JUSTIFICACAO

A presente emenda tem por objetivo vedar, de forma expressa, a
cumulagdo dos beneficios instituidos pela Medida Provisdria tanto entre si quanto
com quaisquer outros beneficios, incentivos ou programas da Unido que tenham
por finalidade a reducdo, a amortizacio, a liquidacao, a quitacdo ou o perddo, total
ou parcial, de obriga¢Ges decorrentes de contratos do Fundo de Financiamento
Estudantil - Fies.

A Medida Provisdria cria mecanismos de incentivo voltados a
formacdo e a fixacdo de médicos em dreas prioritdrias para o Sistema Unico de
Saude - SUS, utilizando, entre outros instrumentos, beneficios relacionados aos
contratos do Fies. Considerando que ja existem, ou poderdo vir a existir, outras
politicas publicas federais que também utilizem o financiamento estudantil como

mecanismo de incentivo, mostra-se necessario estabelecer, de forma inequivoca,

regra geral de vedacdo a cumulagdo desses beneficios.
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A auséncia de previsdo expressa pode ensejar interpretacdes que
permitam a fruicdo simultinea de mdltiplos incentivos incidentes sobre um
mesmo contrato de financiamento estudantil, produzindo sobreposicdo de
beneficios para um mesmo fato gerador e comprometendo a coeréncia do desenho
da politica pablica. Além de gerar tratamento desigual entre beneficidrios, tal
situacdo pode acarretar impacto fiscal superior ao originalmente estimado para

cada programa, dificultando o planejamento orgamentario e financeiro da UniZo.

A redagdo proposta confere maior seguranca juridica ao explicitar que
a vedagdo alcanca tanto os beneficios previstos na prépria Lei n° 12.871, de 22 de
outubro de 2013, quanto quaisquer outros beneficios, incentivos ou programas
federais que possuam idéntica finalidade em relagdo aos contratos do Fies. Dessa
forma, evita-se a duplicidade de incentivos para a mesma obrigacdo financeira,
preservando a racionalidade, a eficiéncia e a sustentabilidade das politicas publicas

de incentivo.

Por fim, o paragrafo unico disciplina a hipétese de o beneficiario
preencher os requisitos para mais de um regime de incentivo, estabelecendo a
necessidade de opgao expressa por apenas um deles. A medida reforca a seguranca
juridica, simplifica a operacionaliza¢do administrativa dos programas, facilita os
mecanismos de controle e fiscalizagdo e reduz o risco de pagamentos ou beneficios
indevidos, em consonancia com os principios da eficiéncia, da economicidade e da

boa gestdo dos recursos publicos.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.
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           Art. 22-G.
         
           Os benefícios destinados à redução, à amortização, à liquidação, à quitação ou ao perdão, total ou parcial, de obrigações decorrentes de contratos do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies, previstos nesta Lei, não poderão ser acumulados entre si nem com quaisquer outros benefícios, incentivos ou programas instituídos pela União que tenham por objeto a redução, a amortização, a liquidação, a quitação ou o perdão, total ou parcial, de obrigações decorrentes de contratos do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies.
        
         
           Parágrafo único.
           Na hipótese de o beneficiário preencher os requisitos para mais de um benefício de que trata este artigo, deverá optar expressamente por apenas um regime de incentivo.
        
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se art. 22-G à Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 22-G. Os benefícios destinados à redução, à amortização, à liquidação, à quitação ou ao perdão, total ou parcial, de obrigações decorrentes de contratos do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies, previstos nesta Lei, não poderão ser acumulados entre si nem com quaisquer outros benefícios, incentivos ou programas instituídos pela União que tenham por objeto a redução, a amortização, a liquidação, a quitação ou o perdão, total ou parcial, de obrigações decorrentes de contratos do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies.  Parágrafo único. Na hipótese de o beneficiário preencher os requisitos para mais de um benefício de que trata este artigo, deverá optar expressamente por apenas um regime de incentivo.” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">A presente emenda tem por objetivo vedar, de forma expressa, a cumulação dos benefícios instituídos pela Medida Provisória tanto entre si quanto com quaisquer outros benefícios, incentivos ou programas da União que tenham por finalidade a redução, a amortização, a liquidação, a quitação ou o perdão, total ou parcial, de obrigações decorrentes de contratos do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies.</p><p class="align-justify">A Medida Provisória cria mecanismos de incentivo voltados à formação e à fixação de médicos em áreas prioritárias para o Sistema Único de Saúde - SUS, utilizando, entre outros instrumentos, benefícios relacionados aos contratos do Fies. Considerando que já existem, ou poderão vir a existir, outras políticas públicas federais que também utilizem o financiamento estudantil como mecanismo de incentivo, mostra-se necessário estabelecer, de forma inequívoca, regra geral de vedação à cumulação desses benefícios.</p><p class="align-justify">A ausência de previsão expressa pode ensejar interpretações que permitam a fruição simultânea de múltiplos incentivos incidentes sobre um mesmo contrato de financiamento estudantil, produzindo sobreposição de benefícios para um mesmo fato gerador e comprometendo a coerência do desenho da política pública. Além de gerar tratamento desigual entre beneficiários, tal situação pode acarretar impacto fiscal superior ao originalmente estimado para cada programa, dificultando o planejamento orçamentário e financeiro da União.</p><p class="align-justify">A redação proposta confere maior segurança jurídica ao explicitar que a vedação alcança tanto os benefícios previstos na própria Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, quanto quaisquer outros benefícios, incentivos ou programas federais que possuam idêntica finalidade em relação aos contratos do Fies. Dessa forma, evita-se a duplicidade de incentivos para a mesma obrigação financeira, preservando a racionalidade, a eficiência e a sustentabilidade das políticas públicas de incentivo.</p><p class="align-justify">Por fim, o parágrafo único disciplina a hipótese de o beneficiário preencher os requisitos para mais de um regime de incentivo, estabelecendo a necessidade de opção expressa por apenas um deles. A medida reforça a segurança jurídica, simplifica a operacionalização administrativa dos programas, facilita os mecanismos de controle e fiscalização e reduz o risco de pagamentos ou benefícios indevidos, em consonância com os princípios da eficiência, da economicidade e da boa gestão dos recursos públicos.</p><p class="align-justify"><br></p>
   
  
   


